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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

EXECUTIVO/GABINETE

LEI 1.491, DE 19 DE JUNHO DE 2015.

Dispõe sobre o reajuste dos salários, vencimentos dos 

servidores efetivos, proventos de aposentadorias e pensões 

do Funcionalismo Público Municipal que percebem acima do 

Piso do Salário Mínimo Nacional.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de sua atribuição legal prevista no art. 45, §1º, IV, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 

lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 

reajuste de salários, vencimentos, proventos de aposentadorias e pensões, aos 

servidores efetivos do Município de São Gonçalo do Amarante/RN que percebem 

acima do valor do Piso do Salário Mínimo Nacional.

Art. 2º. Os vencimentos-base, aposentadorias ou pensões vigentes em 1º 

de julho de 2015 dos cargos efetivos, dos aposentados e dos pensionistas da 

Administração Direta e Indireta do Município de São Gonçalo do Amarante/RN, em 

atendimento ao disposto no art. 37, X, da Constituição Federal e do que lhe 

corresponde na Lei Orgânica Municipal, ficam reajustados em 7% (sete por cento).

Parágrafo único. A base de cálculo em que incidirá o percentual 

estipulado no caput deste artigo deve ser o vencimento-base do mês de junho de 2015.

Art. 3º. São contemplados com o reajuste aqui previsto todos os 

servidores efetivos ativos e inativos e os pensionistas da Administração Direta e 

Indireta de São Gonçalo do Amarante/RN, exceto:

I – Os servidores que auferem rendimentos mensais correspondentes ao 

salário mínimo nacional;

II – Os servidores contemplados pela Lei Municipal 1.201/2010.

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento do referido ano, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 19 de junho de 2015.

194º da Independência e 127º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA

Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos

LEI 1.492, DE 24 DE JUNHO DE 2015.

Estabelece o Plano Municipal de Educação de São Gonçalo 
do Amarante/RN, nos termos do art. 8º da Lei Federal 
13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação – 
PNE, bem como de acordo com as diretrizes, metas e 
estratégias também da Lei Federal 13.005/2014.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 45, §1º, IV, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
lei:

Art.1º. Fica aprovado o novo Plano Municipal de Educação-PME, com 

duração de dez anos, na forma contida no Anexo I desta Lei, com vista ao cumprimento 
do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2º. O Plano Municipal de Educação foi elaborado sob a coordenação 
da Secretaria Municipal de Educação, com participação da sociedade civil por 
intermédio da Comissão Municipal de Adequação do Plano Municipal de Educação-
PME, e em conformidade com o Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
Federal 13.005, de 25 de junho de 2014, e demais legislação educacional pertinente.

Art. 3º. O Plano Municipal de Educação, apresentado em conformidade do 
que dispõe o art. 93 da Lei Orgânica do Município de São Gonçalo do Amarante, será 
regido pelos princípios da democracia e da autonomia, por buscar atingir o que 
preconiza a Constituição da República e a Constituição do Estado do Rio Grande do 
Norte, como também a Lei Orgânica do Município.

Art. 4º. O Plano Municipal de Educação contém a proposta educacional do 
município, com suas respectivas diretrizes, objetivos, metas e estratégias, conforme o 
Anexo I desta Lei.

Art. 5º. Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, 
em conjunto com o Fórum Municipal de Educação e o Conselho Municipal de 
Educação, avaliar a execução do PME, estabelecendo os mecanismos necessários ao 
acompanhamento das metas e estratégias estabelecidas no Anexo I desta Lei.

Art. 6º. O Fórum Municipal de Educação será convocado anualmente para 
o acompanhamento da execução das metas e estratégias previstas no Anexo I desta 
Lei, emitindo parecer sobre a situação encontrada.

§1º. O Fórum Municipal de Educação de que trata o caput desse artigo 
será constituído por representantes da sociedade civil, do poder executivo e dos 
demais órgãos do Poder Público ligados à educação que atuam no município, e sua 
composição, como também o mecanismo de eleição dos representantes, deverão ser 
normatizados em lei especifica.

§2º. O Fórum Municipal de Educação será convocado, no mínimo, a cada 
cinco anos a partir da aprovação desta lei, com o objetivo de avaliar, rever e adequar as 
metas contidas no Anexo I desta Lei.

Art. 7º. O Conselho Municipal de Educação deverá acompanhar as ações 
do Poder Executivo tendo em vista o cumprimento dos objetivos, metas e estratégias 
previstos no Anexo I desta Lei, emitindo pareceres, orientações e regulamentações 
necessárias à concretização do PME.

Art. 8º. O Poder Executivo Municipal, por suas unidades de Educação e de 
Comunicação, dará ampla divulgação do conteúdo do PME junto ao pessoal docente e 
discente do setor no município e a toda a população.

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Educação, com o apoio do Conselho 
Municipal de Educação e do Fórum Municipal de Educação, diligenciará para que as 
medidas associadas e complementares às constantes no PME sejam adotadas pelos 
demais setores e unidades da Administração.

Art. 10º. O Município de São Gonçalo do Amarante incluirá nos Planos 
Plurianuais e nas Leis de Diretrizes Orçamentárias Anuais dotações destinadas a 
viabilizar a execução desta Lei.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, e de outros 
recursos captados no decorrer da execução do plano.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Ordinária Municipal 1.032, de 26 de março 
de 2003, que estabeleceu o antigo Plano Municipal de Educação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de junho de 2015.
194º da Independência e 127º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

ABEL SOARES FERREIRA
Secretário Municipal de Educação
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realidade, bem como a vivência de experiências que contribuam para a inserção social 
e desenvolvimento de cidadania, aos estudantes. 

2.7) garantir os anos iniciais do ensino fundamental para as populações 
do campo nas próprias comunidades rurais, de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

2.8) incentivar a realização de atividades extracurriculares 
complementares ao trabalho pedagógico conforme estabelecido em Projeto Político 
Pedagógico das escolas, inclusive mediante certames e concursos nacionais.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e 
cinco por cento)

3.1) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e 
proteção à adolescência e à juventude;

3.2)  incentivar o acompanhamento individualizado do estudante e a 
adoção de práticas de estudos que contribuam para sua progressão na vida escolar, 
visando oportunizar a todos a conclusão deste nível de ensino, preferencialmente na 
idade adequada. 

3.3) aprimorar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência na escola por parte dos beneficiários de programas de assistência social 
e transferência de renda, identificando motivos de ausência e baixa frequência e 
garantir, em regime de colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem. 

3.4) incentivar e apoiar programas de educação de jovens e adultos para a 
população urbana e do campo na faixa etária de 15 a 17 anos, com o objetivo de 
aprimorar a qualificação social e profissional de jovens que estejam fora da escola e 
com defasagem idade-série. 

3.5) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio 
integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações 
do campo e das pessoas com deficiência;

3.6) fomentar programas de educação, de cultura, qualificação social e 
profissional para a população na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, 
como também adultos, que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.

Meta 4 : Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados

4.1) estender progressivamente, em colaboração com as demais 
instâncias governamentais, o programa de ampliação da jornada escolar, mediante 
oferta de educação básica pública em tempo integral, contemplando acompanhamento 
pedagógico e interdisciplinar e atividades complementares, em tempo de permanência 
igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano letivo, a pelo menos 50% dos 
alunos matriculados. 

4.2) manter e ampliar programas suplementares que promovam a 
acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos 
(as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de 
transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de 
tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, 
níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas 
habilidades ou superdotação;  . 

4.3) promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do 
atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 
(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;.

4.4) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 
segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 
(dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos 
do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do 
Sistema Braille de leitura para cegos e surdos- cegos;

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º 
(terceiro) ano do ensino fundamental. 

5.1) estruturar os processos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio 
pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) instituir e implementar o Ciclo de Alfabetização no município, nos 
moldes do PNAIC, considerando os direitos de aprendizagem dos alunos; 

5.3) aprimorar instrumentos de avaliação municipal periódicos e 
específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de 
avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar 
todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

 5.4) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para 
professores alfabetizadores, assegurando a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino 

ANEXO I

METAS E ESTRATÉGIAS – PME (2015-2025)
Meta 1- Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 

crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil 
em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 
até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.

Estratégias:
1.1) colaborar com a União e Estado nos programas de expansão e 

melhoria das redes públicas de Educação Infantil, atendendo às peculiaridades locais e 
segundo padrão nacional de qualidade, com vistas a atender a demanda de 
atendimento de 4 e 5 anos até 2016 e, no mínimo, 50% da demanda por creche da rede 
até 2025; 

1.2) participar de programas e projetos em regime de colaboração com os 
demais entes federados, visando à expansão e melhoria da rede física de creche e pré-
escola pública e também garantir a manutenção e preservação da estrutura física e do 
patrimônio material das escolas, arcando com a responsabilidade financeira, de no 
mínimo 25%, legalmente atribuída ao município;

1.3) estabelecer, no primeiro ano de vigência desse Plano, a quantidade 
de alunos por turma, observando os parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Educação-CNE; 

1.4) desenvolver e utilizar instrumentos de acompanhamento e avaliação 
do trabalho desenvolvido no âmbito da Educação Infantil, com a finalidade de promover 
a melhoria da estrutura física, do quadro de pessoal, dos recursos pedagógicos e da 
acessibilidade, dentre outros. 

1.5) incentivar e oportunizar a formação continuada aos professores e 
demais profissionais da Educação Infantil, assegurando que estes prossigam no 
segmento.da rede pública deste nível de ensino;  

1.6) assegurar o atendimento das crianças do campo na Educação 
Infantil, por meio de redimensionamento da distribuição territorial da oferta, usando 
critérios de nucleação das escolas e garantindo o deslocamento das crianças, segundo 
os critérios da Secretaria Municipal de Educação, de forma a atender as 
especificidades das comunidades rurais;

1.7) ampliar, em regime de colaboração com os entes federados, o 
acesso à educação infantil em tempo integral para todas as crianças atendidas nas 
creches(0 a 3 anos) e em 50%, as da pré escola(4 e 5 anos), até o final de vigência 
desse plano;

1.8) garantir o acesso à creche e pré-escola e a oferta de atendimento 
complementar aos educandos com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
transversalidade da educação especial na EI. 

1.9) estabelecer, no primeiro ano de vigência do plano, normas, critérios, 
procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da 
demanda das famílias por vagas em creches; 

1.10) ampliar a integração das ações intersetoriais com os diversos 
segmentos públicos e sociais(Saúde, Assistência Social, Justiça, Direitos Humanos e 
ONGs) no sentido de fomentar uma política pública municipal de controle, articulada 
com o segmento da Educação Infantil;

1.11) estabelecer parcerias e convênios com IES, com vistas a subsidiar a 
elaboração, acompanhamento e avaliação de projetos pedagógicos nas instituições de 
EI, em consonância com as diretrizes curriculares nacionais vigentes e normas 
estaduais e municipais;

1.12) assegurar a elaboração e difusão de orientações curriculares, 
formação de pessoal e produção de materiais com o objetivo de imbuir nas crianças o 
conhecimento, respeito e valorização da diversidade étnico-racial, compreendidos 
como requisito para seu desenvolvimento e preparo para o exercício da cidadania; 

1.13) oportunizar, em colaboração com os outros entes federados, o 
acesso à rede mundial de computadores em banda larga, possibilitando a relação 
computadores/crianças nas instituições de EI, promovendo a utilização pedagógica 
das tecnologias da informação e da comunicação como mais um ambiente de 
aprendizagem. 

Meta 2: Universalizar  o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último 
ano de vigência deste PNE

2.1) elaborar a proposta curricular e efetivá-la para todos os níveis e 
modalidades de ensino;

2.2) criar mecanismos para o acompanhamento individual do 
desempenho escolar de cada estudante dos anos iniciais do EF, em sua respectiva 
escola. 

2.3) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência na escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de 
renda, identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de 
colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem.  

2.4) promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com 
as áreas de assistência social e saúde. 

2.5) zelar para que o transporte escolar prime pela redução do tempo 
máximo dos estudantes em deslocamento, quando possível. 

2.6) incentivar e disponibilizar condições para a integração escola-
comunidade, visando ampliar as oportunidades de conhecimento e reflexão da 
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necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com 
acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet; 

7.7) informatizar integralmente a gestão das escolas municipais e da 
Secretaria de educação do Município, bem como participar de programa nacional de 
formação inicial e continuada para o pessoal técnico da secretaria de educação; 

7.8) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção 
das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um 
ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.9) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 
adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 
situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.10) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das 
Leis nºs 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008 , 
assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, 
por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-
racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil; 

7.11) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes 
do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a 
capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da 
comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a 
especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

7.12) implementar políticas de estímulo às escolas que melhorarem o 
desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar;

7.13) fomentar programas e projetos de Correção do Fluxo(anos iniciais 
do ensino fundamental) e Progressão Parcial(anos finais do ensino fundamental), 
visando reduzir as taxas de reprovação, abandono e distorção idade-ano, em todas as 
escolas do ensino fundamental;

7.14) fomentar o plano de ação articuladas, dando cumprimento às metas 
de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio 
técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de 
professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e 
ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da 
infraestrutura física da rede escolar;

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 
(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último 
ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

8.1) implementar programas de educação de jovens e adultos para os 
segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola, em defasagem 
idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da 
escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.2) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos 
ensinos fundamental e médio;

 8.3) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte 
das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, 
para os segmentos populacionais considerados;

8.4) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos 
segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) 
anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2017 e, 
até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 
(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

 9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos 
os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e 
médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens 
e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com 
garantia de continuidade da escolarização básica; 

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de 
renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) promover campanhas regulares para educação de jovens e adultos, 
no sentido de atrair esse público, promovendo-se busca ativa em regime de 
colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita 
aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 
idade; 

9.7) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de 
ensino fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos 
penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e 
implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração; 

em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como 
recursos educacionais abertos; 

5.5) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de 
práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as 
diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores 
alfabetizadores com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas 
pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-
graduação stricto sensu para esse público docente;  

5.7) instituir normatização para organização e funcionamento das turmas 
dos 3 primeiros anos do ensino fundamental, garantindo a essas o máximo de 25 
alunos por turma;

5.8) criar mecanismos para garantir o atendimento psicopedagógico aos 
alunos com déficit na aprendizagem;

5.9) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as 
suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

6 Meta: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública 
em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 
permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser 
igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em 
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação 
de vulnerabilidade social;

 6.3) incentivar e manter, em regime de colaboração, programa nacional 
de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 
poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, 
bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem 
como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a 
educação em tempo integral;

 6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada 
escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica 
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de 
forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 
12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de 
alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e 
em articulação com as instituições de ensino municipal; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades na oferta de 
educação em tempo integral, com base em consulta prévia e oficializada, 
considerando-se as peculiaridades locais;

 6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa 
etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional 
especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o Ideb: IDEB 2015 2017 2019 2021 Anos iniciais do 
ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 
Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

7.1) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante 
transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à 
ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

 7.2) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno 
(a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.3) assegurar, em parceria com órgãos municipais, a todas as escolas 
públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água 
tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos;

7,4) garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a 
bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada 
prédio escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.5) incentivar e manter, em regime de colaboração, programa nacional 
de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 
equalização regional das oportunidades educacionais;

 7.6) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a 
utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 
básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 
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estudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da 
graduação; 

13.2) fomentar, em parceria, processo contínuo de autoavaliação das 
instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias 
de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando- se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente; 

13.3) fomentar, em regime de cooperação e colaboração, a melhoria da 
qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de 
instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes 
de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações 
necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), 
combinando formação geral e específica com a prática didática, além da educação 
para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com 
deficiência;

 13.4) elevar, em parceria, o padrão de qualidade das universidades, 
direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa 
institucionalizada, articulada a programas de pós-graduação stricto sensu

Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 
25.000 (vinte e cinco mil) doutores no país.

14.1) expandir, em regime de cooperação e colaboração, o 
financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de 
fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de 
fomento à pesquisa; 

14.3) expandir, em regime de cooperação e colaboração, a oferta de 
cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e 
tecnologias de educação a distância; 

14.4) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico- raciais e 
regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.5) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, 
Matemática, Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o 
Município, no prazo de 2 (dois) anos de vigência deste PME, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 
art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

15.1) atuar, na esfera municipal, observando um plano estratégico que 
apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e 
da capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 
educação superior existentes no Município, e  defina obrigações recíprocas entre os 
partícipes;

15.2) ampliar, em regime de cooperação e colaboração, programa 
permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da 
educação básica; 

15.3) ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 
matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, 
bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.4) implementar programas específicos para formação de profissionais 
da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e 
para a educação especial; 

15.5) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de 
formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação 
básica;

Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) 
dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em 
sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações 
dos sistemas de ensino. 

 16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico 
para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e 
articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e 
professoras da educação básica, definindo diretrizes municipais nas áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas;

16.3) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 
professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente 
materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato 
acessível; 

Meta 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas 
de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

9.8) fomentar proposta curricular e metodológica adequada às 
especificidades dessa modalidade de ensino e clientela atendida;

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na 
forma integrada à educação profissional. 

10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado 
à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a 
estimular a conclusão da educação básica; 

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a 
articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, 
objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com 
deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e 
adultos articulada à educação profissional; 

10.4) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de 
equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo 
acessibilidade à pessoa com deficiência; 

10.5) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e 
adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, 
da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.6) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para 
trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;.

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 
expansão no segmento público.

11.1) colaborar para a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas estadual e federal de ensino; 

11.2) colaborar para a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de 
ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, 
assegurado padrão de qualidade; 

11.3) estimular, em parceria, a expansão do estágio na educação 
profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu 
caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude; 

11.4) ampliar, em parceria,  a oferta de matrículas gratuitas de educação 
profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa 
com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 
18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 
público. 

 12.1) otimizar, em parceria, a capacidade instalada da estrutura física e 
de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações 
planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.2) ampliar,em regime de cooperação e colaboração, a oferta de 
vagas, por meio da expansão e interiorização da Rede Federal de Educação Superior, 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema 
Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de 
vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as 
características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território 
nacional;

12.3) fomentar, em regime de cooperação e colaboração, a oferta de 
educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e 
professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, 
bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas; 

12.4) ampliar, em parceria com órgãos competentes, a oferta de estágio 
como parte da formação na educação superior; 

12.5) ampliar, em parceria, a participação proporcional de grupos 
historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de 
políticas afirmativas, na forma da lei; 

12.6) fomentar, em parceria, estudos e pesquisas que analisem a 
necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, 
considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do município;.

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 
educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 
35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

13.1) colaborar, com a União, para ampliar a cobertura do Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de 
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execução deste PME e dos seus planos de educação; 
19.5) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e 
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações; 

19.6) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 
fomentar a formação continuada  para os conselheiros municipais de todos os 
conselhos constituídos, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão 
escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 
assegurando- se condições de funcionamento autônomo; 

19.7) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 
alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.8) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de 
gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.9) desenvolver programas de formação de diretores e gestores 
escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição 
de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser 
utilizados por adesão. 

19.10) instituir, no primeiro ano de vigência desse Plano, legislação 
específica para a nomeação dos gestores escolares, vinculados a critérios técnicos de 
méritos e avaliação de desempenho, garantindo que a comunidade escolar tenha 
direito de escolher seus gestores.

Meta 20: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do 
País nº 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 
cento) do PIB ao final do decênio. 

20.1) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação; 

20.2) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo 
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei 
específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 
cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição 
Federal;

 20.3) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos 
termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados 
em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de 
acompanhamento e controle social do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da 
Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de 
Contas da União, dos Estados e dos Municípios;

 20.4) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos 
investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as 
suas etapas e modalidades;

20.5) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PME, será implantado o 
Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos 
estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base 
nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será 
progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - 
CAQ; 

20.6) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o 
financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a 
partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 
educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e 
dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção 
e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição 
de material didático- escolar, alimentação e transporte escolar;

 20.7) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente 
ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e 
acompanhado pelos Fóruns Nacional e Municipal de Educação, pelo Conselho 
Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos 
Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

20.8) Caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos 
financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

 20.9) Aprovar, no prazo de 3(três anos), Lei de Responsabilidade 
Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, para o Sistema 
Municipal de Ensino, avaliada pelo processo de metas de qualidade, aferidas por 
institutos oficiais de avaliação educacionais; 

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de junho de 2015.
194º da Independência e 127º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

ABEL SOARES FERREIRA
Secretário Municipal de Educação

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste 
PME. 

17.1) fomentar, como tarefa do fórum permanente, o acompanhamento 
da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; 

17.2) implementar, no âmbito do Município, plano de Carreira para os (as) 
profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, observados os 
critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação 
gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar; 

17.3) fomentar mecanismos para garantir a assistência financeira 
específica da União aos entes federados para implementação de políticas de 
valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso salarial nacional 
profissional.

17.4) garantir aos educadores o acesso aos meios, espaços e produções 
culturais como teatro, cinema, exposições, entre outros, visando a integração 
sociocultural como elemento de agregação de conhecimentos;

 Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 
sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação 
básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em 
lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

18.1 Adequar, no prazo de 2 anos de vigência desse Plano, o Plano de 
Cargos Carreira e Salários dos educadores da Rede Municipal de Ensino, Lei Nº 
1201/2010, em conformidade com o  disposto na Lei 13.005/2014; 

18.2) estruturar, em parceria com órgãos competentes, as redes públicas 
de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PME, 
90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% 
(cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não 
docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas 
redes escolares a que se encontrem vinculados, bem como à terceirização, 
observando-se a legislação em vigor; 

18.3) implantar, em parceria com órgãos competentes, nas redes públicas 
de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, 
supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com 
base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e 
oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 
atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 
metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.4) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) 
anos a partir do segundo ano de vigência deste PME, prova nacional para subsidiar  o 
município, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de 
profissionais do magistério da educação básica pública; 

18.5) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do 
município, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional em nível 
de pós-graduação stricto sensu  mestrado e/ou doutorado, desde que seja de interesse 
da educação municipal; 

18.6) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste 
PME, por iniciativa do Ministério da Educação e em regime de colaboração, o censo 
dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do 
magistério;

18.7) desenvolver, no segundo ano de vigência desse Plano, mecanismo 
de avaliação de desempenho dos profissionais da educação, observando critérios para 
promoção de classe, nível, titulação e demais promoções, conforme previsto na Lei 
Municipal de nº 1201/2010;

18.8) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área 
de educação, para o município que tenham aprovado lei específica estabelecendo 
planos de Carreira para os (as) profissionais da educação;

18.9) definir, no primeiro ano de vigência desse Plano, políticas sobre a 
jornada de trabalho do professor, garantindo 1/3 de hora atividade para planejamento; 

Meta 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a 
efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos, no 
âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área 
da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que 
regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação 
nacional, e que considere, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, 
critérios técnicos; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros 
(as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos 
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes 
educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, 
garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, 
equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom 
desempenho de suas funções; 

19.3) implantar a formação continuada para os gestores escolares, a fim 
de subsidiar a definição de critérios, ingresso e permanência para o provimento do 
cargo;

19.4) instituir o Fóruns Permanente de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da 
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Fonte de recurso 110/120 

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de Abril de 2015. 
Jalmir Simões Da Costa  e André Cerveira de Farias 

 
 

Unidade orçamentária 03.001 – FUNDO Municipal de Saúde  
Programa de trabalho 1.014 – Construc. Reforma e ampliação de U. B. 

Saúde 
Programade trabalho 1.015 – Cons. Ref. e ampliação de U. B. Saúde - 

MAC 
Programade trabalho 1.040 – Cons. Ref. e ampliação de U. B. Saúde - 

PAB 
Programade trabalho 1.041 - Cons. Ref. e ampliação de U. B. s.- 

VIGILÂNCIA 
Natureza da despesa 44.90.39 – Outros Serviços de Terceiro PJ  
Natureza da despesa 44.90.51 – Obras e instalações  
Fonte de recurso 110/120 

São Gonçalo do Amarante/RN, 19 de Dezembro de 2014. 
Jalmir Simões Da Costa  e André Cerveira de Farias 

24 DE JUNHO DE 2015

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2015

O Pregoeiro da PMSGA/RN, após análise dos autos, torna público o julgamento final 
referente ao Pregão supracitado, conforme segue: inabilitadas as empresas: L M 
SERVIGRAFICA E COPIADORA LTDA - ME ; CESÁRIO DOS SANTOS NETO - ME: 
VERUSSIA CARLA ROCHA DE FARIAS – ME; GRAFCOLOR LTDA;  e COPY ARTE 
SERIGRAFIA S/C LTDA todas pelo descumprimento do subitem: 9.3, alínea “a” do 
Edital. SOLUÇÃO GRAFICA LTDA – ME: vencedora do certame. 

São Gonçalo do Amarante. 23 de junho de 2015.
Raimundo Nonato Dantas de Medeiros

Pregoeiro

50ª CONVOCAÇÃO

GRUPO 06 - Cargo: 64– Técnico de Controle Interno

1ª LUANA ISMENIA CUNHA DE OLIVEIRA

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 14/2015

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, por intermédio da sua Pregoeira, torna 
público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor 
preço para o lote único, na sua sede, localizada na Rua Coronel Estevam Moura, 30, 
Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, cujo objeto é a Contratação, por registro de 
preços, de serviços de execução do corte (interrupção do abastecimento) - religação 
(restabelecimento do fornecimento de água) - supressão do ramal predial água 
(desligamento) – instalação e substituição de hidrômetros e ligação do ramal predial de 
água (novas ligações e restabelecimento do ramal), de acordo com as Normas e os 
Padrões estabelecidos pelo SAAE, com o fornecimento de todos os materiais (exceto o 
hidrômetro e caixa de proteção) e  das ferramentas necessárias à execução dos 
mesmos. A sessão de disputa será no dia 09 de Julho de 2015 às 14:30 horas, horário 
local. O Edital encontra-se à disposição dos interessados a partir da publicação deste 
aviso pelo site: www.saogoncalo.rn.gov.br > Licitações, no link correspondente a este 
pregão.

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO  CONTRATO Nº. 130/2013

Contratante: Município De São Gonçalo Do Amarante/RN, CNPJ n.º 08.079.402/0001-
35
Contratada: Escala Engenharia Ltda CNPJ. nº 05.811.982/0001-15
Cláusula Primeira – Da Prorrogação Do Prazo: O presente instrumento tem por objeto a 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo, referente aos serviços de 
construção de 05 (cinco) Unidades Básicas de Saúde, Padrão SUS, conforme 
especificações adotadas, no Município de São Gonçalo do Amarante/RN, a contar de 
28 de Abril de 2015, ficando sua eficácia prorrogada até o dia 28 de Junho de 2015.
Cláusula Segunda – Da Dotação Orçamentária: Para custear as despesas com o 
presente TERMO ADITIVO, o Município utilizará recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária: 

SAAE/LICITAÇÃO

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO  CONTRATO Nº. 219/2014

Contratante: Município De São Gonçalo Do Amarante/RN, CNPJ n.º 08.079.402/0001-
35
Contratada: Escala Engenharia Ltda CNPJ. nº 05.811.982/0001-15
Cláusula Primeira – Cláusula Primeira – Do Valor A readequação será equivalente ao 
acréscimo de R$ 105.074,71 (cento e cinco mil setenta e quatro reais e setenta e um 
centavos) e uma supressão de R$ 99.142,45 (noventa e nove mil cento e quarenta e 
dois reais e quarenta e cinco centavos) o que corresponde aproximadamente a um 
acréscimo de 0,72% do valor inicial do contrato, adequando-se ao estabelecido pela lei 
8.666/93 em seu art. 65, parágrafo único.
cláusula segunda – da dotação orçamentária: Para custear as despesas com o 
presente TERMO ADITIVO, o Município utilizará recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 02.006 – Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura Programa De Trabalho: 0.008 – Construção reform ampliação 
unidade do E. Fundamental Natureza Da Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações 
Fonte De Recurso: 110/220.
São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de Junho de 2015.
Abel Soares Ferreira  e André Cerveira de Faria

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO  CONTRATO Nº. 130/2013

Contratante: Município De São Gonçalo Do Amarante/RN, CNPJ n.º 08.079.402/0001-
35
Contratada: Escala Engenharia Ltda CNPJ. nº 05.811.982/0001-15
Cláusula Primeira – Da Prorrogação Do Prazo: O presente instrumento tem por objeto a 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo, referente aos serviços de 
construção de 05 (cinco) Unidades Básicas de Saúde, Padrão SUS, conforme 
especificações adotadas, no Município de São Gonçalo do Amarante/RN, a contar de 
28 de Dezembro de 2014, ficando sua eficácia prorrogada até o dia 28 de Abril de 2015.
Cláusula Segunda – Da Dotação Orçamentária: Para custear as despesas com o 
presente TERMO ADITIVO, o Município utilizará recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária:

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO  CONTRATO Nº. 130/2013

Contratante: Município De São Gonçalo Do Amarante/RN, CNPJ n.º 08.079.402/0001-
35
Contratada: Escala Engenharia Ltda CNPJ. nº 05.811.982/0001-15
Cláusula Primeira – Cláusula Primeira – Do Valor A readequação será equivalente ao 
acréscimo de R$ 12.131,45 (doze mil, cento e trinta um reais e quarenta e cinco 
centavos), o que corresponde aproximadamente a 3,96% do valor inicial do contrato, 
adequando-se ao estabelecido pela lei 8.666/93 em seu art. 65, parágrafo único.
Cláusula Segunda – Da Dotação Orçamentária: Para custear as despesas com o 
presente TERMO ADITIVO, o Município utilizará recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária: 

EXECUTIVO/LICITAÇÃO

 
 

Unidade orçamentária 03.001 – FUNDO Municipal de Saúde  
Programa de trabalho 1.014 – Construc. Reforma e ampliação de U. 

B. Saúde 
Programade trabalho 1.015 – Cons. Ref. e ampliação de U. B. 

Saúde - MAC 
Programade trabalho 1.040 – Cons. Ref. e ampliação de U. B. 

Saúde - PAB 
Programade trabalho 1.041 - Cons. Ref. e ampliação de U. B. s.- 

VIGILÂNCIA 
Natureza da despesa 44.90.39 – Outros Serviços de Terceiro PJ  
Natureza da despesa 44.90.51 – Obras e instalações  
Fonte de recurso 110/120 

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de Dezembro de 2014. 
Jalmir Simões Da Costa E André Cerveira de Farias 

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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